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 Lei nº 86-99, de 11 de agosto de 1999.

 O Estado Dominicano é signatário da Convenção para a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação contra a Mulher.

 As Forças Armadas têm passado por uma transformação favorável na Gestão 
de Talentos do pessoal feminino, do ponto de vista da motivação e inclusão 
do sexo feminino na hora de acomodá-lo em cargos antes ocupados apenas 
por homens.



FUNDO

 Em meados da década de 1970, as primeiras mulheres ingressaram na 
Marinha da República Dominicana, como auxiliares de enfermagem e 
concierge.

 Aí entram as primeiras profissionais do sexo feminino na área da saúde, já 
como oficiais subalternas.

 Posteriormente, no final dos anos noventa, os assistentes ingressam na 
área administrativa, com os cursos de formação básica, e como formadores 
nas diferentes escolas.

 Eles também são designados como Hostess Militares para presidentes e 
primeiros-ministros.

 Em 2008, foi criada a Diretoria para questões de gênero feminino na Marinha 
da República Dominicana



 Em 17 de agosto de 1982, a Diretoria de Promoção do Gênero da Mulher foi 

criada pelo Decreto nº 46, a seguir em 11 de agosto de 1999, pela Lei nº 86-99, 

a Secretaria de Status da Mulher, a fim de:

 Direcionar, racionalizar e articular esforços para promover a Igualdade e 

Equidade de Gênero.

 Já no Decreto 974-01, estabelece que em cada um dos Ministérios deve haver 

um escritório de Equidade de Gênero.



 A Diretoria Geral de Equidade de Gênero e Desenvolvimento foi criada em 27 de 

novembro de 2012.

 Paralelamente, promove, impulsiona e executa ações e programas voltados para a 

igualdade de gênero, desenvolvendo políticas com uma visão de gênero que visam 

contribuir para os objetivos traçados a esse respeito na Estratégia de 

Desenvolvimento Nacional 2030.



 Em 2002, abriu-se a lacuna para que as mulheres participassem dos Cursos de 

Comando e Estado-Maior das instituições militares, sendo cursos de alto nível, 

que fornecem as ferramentas necessárias para o exercício de posição de 

liderança nas instituições.

 Eles também abrem:

 Mestrado em Segurança e Defesa,

 Cursos táticos como: Curso de Caçadores,

 Curso de Treinamento de Instrutor,

 Cursos de infantaria, entre outros



 As senhoras militares tiveram a oportunidade de participar de missões 

multilaterais nas quais a segurança coletiva está envolvida, tais como 

operações que, como um Estado membro da Organização das Nações 

Unidas (ONU), temos a responsabilidade de cooperar, tais como:

 Missões de paz,

 Ajuda humanitária e

 Operações de desastre.



 É importante notar que após 140 anos da fundação da Marinha Real, a 

primeira promoção de mulheres aspirantes a aspirantes a aspirante entrou em 

2015

 A participação de mulheres militares em cargos de gestão, como Diretorias, 
Subdiretorias, Comandos e Missões de Segurança e Paz Internacional.

 Integração feminina, cerca de 25% da população militar do país.



 Em 2014, primeira admissão ao Centro de Treinamento da Base Lãs Caldeiras.

 Em 2015, primeira admissão de mulheres na Academia Naval.

 Essas duas entradas fazem parte da evolução da regulamentação ao integrar 
a categoria Gênero.



 No Centro de Treinamento da Base Naval Lãs Caldeiras, as mulheres têm a 

oportunidade de treinar ao lado dos homens, por seis meses, no nível alistado.

 Especialização em:

 Infantaria

 Contramestre

 Trabalhador de escritório

 Operador de rádio

 Enfermagem

 Eletricista

 Corneta

 Mergulhador



 Referência do relatório de setembro de 2020 "Inquérito às Autoridades Marítimas 
(AA.MM) membros da Rede MAMLa" (Rede de Mulheres de Autoridades Marítimas 

da América Latina)

 A Marinha da República Dominicana (Autoridade Marítima Nacional)

 Corpo Especializado de Segurança Portuária (CESEP) conta com força autorizada 

distribuída em todo o território nacional

 Sua missão ligada aos fins de segurança e defesa nacional, supervisiona a lei 

clandestina e é o braço executor do Código Internacional para a Proteção de 

Navios e Instalações (código ISPS)

 Por meio da Escola de Marítimos, funcionárias do sexo feminino têm a 

oportunidade de se formar para a "Reitora Estadual de Portos"





Obrigado


